



LEI Nº 1.251/72

Estabelece o Programa Anual de Trabalho, orça a receita e fixa a despesa do Município.
O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Programa Anual de Trabalho do Município de Patos de Minas para o exercício de 1.973 é o constante dos demonstrativos que acompanham e integram esta lei em que a RECEITA é orçada em Cr$ 4.960.000,00 (quatro milhões, novecentos e sessenta mil cruzeiros) e a DESPESA é fixada em igual importância Cr$ 4.960.000,00 (quatro milhões, novecentos e sessenta mil cruzeiros).
Art. 2º - A RECEITA será realizada mediante a arrecadação de tributos, tarifas, suprimentos de fundos, operações de crédito e outras fontes de rendas, na forma da legislação em vigor (Quadro III), como se demonstra:


I – Receita da Prefeitura, Cr$ 4.650.000,00;

        II – Receita do S.A.L.P.E.  –  Autarquia Municipal, Cr$ 310.000,00.

Parágrafo único – A receita da Administração Direta fica assim estruturada:

	RECEITAS CORRENTES ..........................................
	Cr$ 3.319.500,00

	RECEITA TRIBUTÁRIA ..............
	Cr$ 
	1.140.500,00
	

	RECEITA PATRIMONIAL ............
	Cr$
	41.500,00
	

	RECEITA INDUSTRIAL ..............
	Cr$       
	2.500,00
	

	TRANSFERÊNCIAS CORRENTES . 
	Cr$ 
	1.925.000,00
	

	RECEITAS DIVERSAS ...............
	Cr$    
	210.000,00
	

	RECEITA DE CAPITAL ............................................
	Cr$ 1.330.500,00

	OPERAÇÕES DE CRÉDITO..........
	Cr$
	767.500,00
	

	ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS.................................
	Cr$
	20.000,00
	

	TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL....
	Cr$
	543.000,00
	



Art. 3º - A DESPESA será cumprida na forma como se demonstra, obedecido o seguinte desdobramento:

I – DESPESA DE ADMINISTRAÇÃO DIRETA ...........Cr$ 4.650.000,0


II – DESPESA DE ADMINISTRAÇÃO INDIRETA – SALPE - ..Cr$ 310.000,00.


Parágrafo único – A despesa da Administração Direta, na forma dos anexos, quadros e subanexos analíticos que integram e acompanham a presente Lei é assim discriminada:
a) DESPESAS POR ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO...........Cr$ 4.650.000,00

         ÓRGÃO I – CÂMARA MUNICIPAL

	0 - 
	Gabinete e Secretaria da Presidência ...............
	Cr$    42.970,00



	
	   ÓRGÃO II – PREFEITURA MUNICIPAL

Cr$   324.451,00   

	1 - 
	Gabinete do Prefeito
	Cr$  324.451,00   

	2 - 
	Departamento Administrativo 
	Cr$    208.140,20   

	3 - 
	Departamento da Fazenda
	Cr$ 1.592.912,36    

	4 - 
	Departamento Municipal de Estradas de Rodagens
	Cr$    489.815,00  

	5 - 
	Departamento Municipal de Educação e Cultura
	Cr$ 1.025.849,14    

	6 - 
	Departamento de Obras e Serviços Urbanos
	Cr$    965.862,30  

	
	
	

	b)  DESPESAS POR FUNÇÕES DE GOVERNO .................Cr$ 4.650.000,00

	
	
	

	0 - 
	Governo e Administração Geral .......................
	Cr$    496.405,20

	1 - 
	Administração Financeira ...............................
	Cr$ 1.457.069,60  

	3 - 
	Recursos Naturais e Agro_Pecuários.................
	Cr$      12.000,00

	4 - 
	Viação, transportes e Comunicações.................
	Cr$    457.086,84

	6- 
	Educação e Cultura ........................................
	Cr$    906.209,34

	7 - 
	Saúde...........................................................
	Cr$       8.021,00

	8 - 
	Bem Estar Social............................................
	Cr$    525.685,91

	9 - 
	Serviços Urbanos...........................................
	Cr$    787.522,11

	
	
	



Art. 4º - É o Executivo Municipal autorizado a:

I – Realizar operações de crédito como antecipação de receita até 25% (vinte e cinco por cento) da receita orçada;


II – Abrir crédito suplementar até o limite de 10% (dez por cento) do total da receita orçada;

        III – Anular dotações, total ou parcialmente, até o limite de 20% (vinte por cento) do total da despesa fixada; como recurso a abertura de créditos adicionais.


Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a fazer contenção de despesa até o limite de 30% (trinta por cento) do total da receita orçada, como recurso a corrigir o déficit da  execução orçamentária, se houver.
Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor a 1º de janeiro de 1.973, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam  cumprir,   tão inteiramente como nela se contém. 


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 29 de dezembro de  1.972.


Sebastião Silvério de Faria  – Prefeito Municipal
